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ACÓRDÃO
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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. EXECUÇÃO
FISCAL. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ICMS – IMPOSTO
SOBRE  CIRCULAÇÃO  DE  MERCADORIAS  E
SERVIÇOS  E  MULTA.  EXTINÇÃO  DO  FEITO.
PRESCRIÇÃO  RECONHECIDA.  AUSÊNCIA  DE
INTERRUPÇÃO  DO  PRAZO  PRESCRICIONAL.
MANUTENÇÃO DO  DECISUM. FINALIDADE DE
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
VINCULAÇÃO  À  INCIDÊNCIA DAS  HIPÓTESES
DO ART. 535, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade,  contradição ou omissão,
não  se  prestando  ao  reexame  do  julgado  e,
inexistindo quaisquer das hipóteses justificadoras do
expediente, impõe-se a sua rejeição.
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-  Nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento  se
pode  desejar  repisar  os  argumentos,  os  quais
restaram  repelidos  pela  fundamentação
desenvolvida na decisão.

-  Não  é  encargo  do  julgador  manifestar-se  sobre
todos os fundamentos legais indicados pelas partes,
nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento,
bastando ser motivada a prestação jurisdicional, com
a indicação das bases legais que dão suporte a sua
decisão.

-  Se a parte dissente dos fundamentos narrados no
decisum combatido,  deve  ela  valer-se  do  recurso
adequado  para  impugná-lo,  não  se  prestando  os
embargos declaratórios para tal finalidade.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.

O  Estado  da  Paraíba interpôs Embargos  de
Declaração, às fls. 87/92, contra o acórdão de fls. 77/84, proferido pela Quarta Câmara
Cível desta Corte de Justiça, que, por votação unânime, negou provimento ao Apelo,
mantendo a sentença prolatada pelo Juiz de Direito da 1ª Vara de Executivos Fiscais
da  Comarca  da  Capital nos  autos  da  Execução  Fiscal,  consignando  os  seguintes
termos:

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO.
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Em  suas  razões,  o  Estado  da  Paraíba defende a
necessidade  de  expresso  pronunciamento  acerca  dos  arts.  25  e  40,  ambos  da  Lei
6.830/80  e  da  Súmula  106,  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  para  fins  de
prequestionamento  da  matéria  discutida.  Alega,  outrossim,  que  a  paralisação  do
processo ocorreu por culpa do próprio Poder Judiciário, uma vez que a execução foi
proposta em novembro de 2001, porém, ao receber a execução, o Juízo  a quo não
determinou de  imediato  a  citação  do  executado,  determinando,  em 21/05/2002,  a
intimação  da  Fazenda  Pública  para  se  pronunciar  sobre  o  Decreto  Estadual  nº
23005/2002.  Aduz,  ainda,  que  desse  despacho  não  foi  intimada  pessoalmente  a
Fazenda  Pública  como  manda  o  art.  25,  da  Lei  de  Execução  Fiscal,  restando  a
execução  parada  até  26/02/2003,  quando  o  Juízo  proferiu  novo  despacho,  em
26/02/2003,  determinando  a  intimação  do  Exequente  para  se  manifestar  em  48
(quarenta e oito) horas. Expedido finalmente mandado de intimação, fl.  11/V, este
não foi recebido por um Procurador de Estado. Requer, por fim, o acolhimento dos
aclaratórios. 

Devidamente  intimado,  o  embargado não
apresentou contrarrazões, de acordo com a certidão de fl. 96.

 
É o RELATÓRIO.

VOTO

A princípio, cumpre esclarecer que os embargos de
declaração  somente  são  cabíveis  quando  “houver,  na  sentença  ou  no  acórdão,
obscuridade, contradição” ou “for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o
Juiz ou Tribunal” (incisos I e II, do art. 535, do Código de Processo Civil).

A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um
pronunciamento complementar;  enquanto  que,  em ocorrendo os  demais  vícios,  a
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mesma decisão deverá ser explicitada.

Nessa ordem de ideias, é cediço que os embargos de
declaração  se  prestam  a  viabilizar,  dentro  da  mesma  relação  processual,  a
impugnação  de  qualquer  decisão  judicial  eivada  de  obscuridade,  contradição  ou
omissão, não se revestindo, portanto, de características de revisão total do julgado.

Sem maiores delongas, de uma análise das razões do
reclamo, percebe-se que o embargante não se conformou com a fundamentação da
decisão  contrária  às  suas  pretensões  e,  de  maneira  infundada,  lançou  mão  dos
declaratórios, sob a alcunha de existir, na decisão colegiada, omissão, vício este não
verificado no caso em testilha.

Com  efeito,  o  decisório  embargado  restou claro  e
preciso ao registrar, fls. 80/83:

Com a nova redação, o despacho do Juiz, ordenando
a  citação  do  devedor,  previsto  no  inciso  I,  do
dispositivo  legal  em  comento,  passou  a  ser
considerado como o ato interruptivo da prescrição.

Todavia, no caso em apreço, o crédito tributário foi
constituído  referindo-se  ao  exercício  de  1997,  não
incidindo, na hipótese,  em testilha,  a  nova redação
dada pela Lei Complementar nº 118/2005, mas sim, o
comando anterior, o qual entendia que a prescrição
seria  interrompida  com  a  citação  pessoal  do
devedor.

Nesse sentido, já se manifestou o Superior Tribunal
de Justiça:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO.  RECURSO  ESPECIAL.  TRIBUTÁRIO.
EXECUÇÃO FISCAL.  FEITO AJUIZADO ANTES
DA  VIGÊNCIA  DA  LC  N.  118/2005.
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INTERRUPÇÃO  DA  PRESCRIÇÃO.  CITAÇÃO.
PRECEDENTE  DO  RECURSO  ESPECIAL
REPETITIVO N. 999.901/RS. SÚMULA N. 106/STJ.
REEXAME  DE  PROVA.  SÚMULA N.  7/STJ.  1.  A
primeira  seção  desta  corte,  ao  apreciar  o  RESP
999.901/RS  (Rel.  Min.  Luiz  Fux,  dje  de  10.6.2009.
Recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-
C do CPC, c/c a resolução 8/2008. Presidência/STJ),
confirmou  a  orientação  no  sentido  de  que:  1)  no
regime  anterior  à  vigência  da  LC  118/2005,  o
despacho de citação do executado não interrompia a
prescrição  do  crédito  tributário,  uma  vez  que
somente  a  citação  pessoal  válida  era  capaz  de
produzir  tal  efeito;  2)  a  alteração  do  art.  174,
parágrafo  único,  I,  do  CTN,  pela  LC  118/2005,  o
qual  passou a considerar o despacho do juiz  que
ordena  a  citação  como  causa  interruptiva  da
prescrição, somente deve ser aplicada nos casos em
que esse despacho tenha ocorrido posteriormente à
entrada em vigor da referida Lei complementar. (...).
3.  Agravo  regimental  não  provido.  (STJ;  AgRg-
AREsp 303.181;  Proc.  2013/0050843-2;  BA;  Segunda
Turma;  Rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques;  DJE
01/07/2013; Pág. 1440) - destaquei.
E,
PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. FEITO AJUIZADO
ANTES  DA  VIGÊNCIA  DA  LC  118/2005.
INTERRUPÇÃO  DA  PRESCRIÇÃO.  CITAÇÃO.
PRECEDENTE  DO  RECURSO  ESPECIAL
REPETITIVO  999.901/RS.  VERIFICAÇÃO  DE
INÉRCIA  DA  FAZENDA  PÚBLICA.  QUESTÃO
ATRELADA A MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.
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SOBRESTAMENTO  DO  PRESENTE  FEITO.
DESNECESSIDADE.  TESE  DIVERSA  À
DELIMITADA  NO  RECURSO  ESPECIAL
REPETITIVO 1.340.553/RS. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. A Primeira Seção desta Corte, ao apreciar o REsp
999.901/RS (Rel.  Min.  Luiz  Fux,  DJe de 10.6.2009 #
recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-
C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ),
confirmou  a  orientação  no  sentido  de  que:  1)  no
regime  anterior  à  vigência  da  LC  118/2005,  o
despacho de citação do executado não interrompia a
prescrição  do  crédito  tributário,  uma  vez  que
somente  a  citação  pessoal  válida  era  capaz  de
produzir  tal  efeito;  2)  a  alteração  do  art.  174,
parágrafo  único,  I,  do  CTN,  pela  LC  118/2005,  o
qual  passou a considerar o despacho do juiz  que
ordena  a  citação  como  causa  interruptiva  da
prescrição, somente deve ser aplicada nos casos em
que esse despacho tenha ocorrido posteriormente à
entrada em vigor da referida lei complementar.
2. A verificação de responsabilidade pela demora na
prática  dos  atos  processuais  implica  indispensável
reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado
a  esta  Corte  Superior,  na  estreita  via  do  recurso
especial,  ante  o  disposto  na  Súmula  07/STJ.  (REsp
1.102.431/RJ,  1ª  Seção,  Rel.  Min.  Luiz  Fux,  DJe  de
1º.2.2010 # recurso submetido à sistemática prevista
no  art.  543-C  do  CPC,  c/c  a  Resolução  8/2008  -
Presidência/STJ).
3.   Não  há  razão  para  sobrestamento  do  presente
feito  para  aguardar  o  julgamento  do  Recurso
Especial  Repetitivo  1.340.553/RS,  haja  vista  que  o
caso  dos  autos  trata-se  da  discussão  acerca  da
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ocorrência da prescrição quando a Fazenda Publica
permaneceu inerte, hipótese diversa da do Repetitivo
que aguarda julgamento.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp
516.287/RS,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL
MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
16/09/2014, DJe 22/09/2014) – negritei.
Na hipótese  em apreço,  observa-se  que a  presente
demanda foi ajuizada em 01/11/2001, fl. 04. Verifica-
se,  ainda,  através  do  despacho  de  fl.  14,  que  em
22/04/2009, o devedor ainda não havia sido citado. 

Logo,  vê-se  que  o  acórdão  combatido  foi  nítido  e
objetivo,  inexistindo  os  vício  declinado  pelo  insurgente,  tendo  referido  decisum
apenas acolhido posicionamento diverso do sustentado pela parte inconformada.

Dessa  forma,  a  pretensão  de  prequestionamento,
requisito indispensável para se recorrer às instâncias superiores, a teor das Súmulas
nº  356  e  nº  282,  ambas  do  Supremo  Tribunal  Federal,  fica  condicionado  ao
reconhecimento  das  máculas  dispostas  no  art.  535,  do Código de  Processo  Civil,
conforme  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  Recurso  Especial  nº
11.465-0 de São Paulo, Relator Ministro Demócrito Reinaldo.

A respeito, a jurisprudência:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
PRESSUPOSTOS. REQUISITOS DO ART. 535 DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  AUSÊNCIA.
REEXAME  DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.
PREQUESTIONAMENTO  DA  MATÉRIA. O
pressuposto  de  admissibilidade  dos  embargos  de
declaração  é  a  existência  de  obscuridade  ou
contradição na sentença ou no acórdão, ou, ainda, a
omissão  de  algum ponto  sobre  o  qual  o  juiz  ou o
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tribunal  deveria  se  pronunciar.  Os Embargos  de
Declaração  não  configuram  via  idônea  para  a
obtenção do reexame das questões já analisadas nos
autos, ainda com o fim de prequestionamento como
pressuposto  para  interpor  Recurso  Especial  ou
extraordinário.  (TJMG;  EDcl  1.0702.12.059442-0/002;
Rel.  Des.  Darcio  Lopardi  Mendes;  Julg.  23/01/2014;
DJEMG 27/01/2014) - destaquei.

Sobre  o  tema  em  discussão,  mostra-se  pertinente
colacionar julgado desta Corte de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL. EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO. OMIS- SÃO E CONTRADIÇÃO.
INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO.
INADMISSIBILIDADE REEXAME DA MATÉRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO  DOS
EMBARGOS.  Os embargos  de  declaração
consubstanciam  recurso  de  integração,  não  se
prestando  para  reexame  da  matéria.  O  STJ  “tem
entendimento  pacífico  de  que  os embargos
declaratórios,  mesmo  para  fins  de
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão
embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam
o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição).
” “constatado que a insurgência da embargante não
diz  respeito  a  eventual  vício  de  integração  do
acórdão impugnado, mas a interpretação que lhe foi
desfavorável,  é  de rigor a rejeição dos aclaratórios.
”1.  (TJPB;  EDcl  0001443-23.2013.815.0491;  Quarta
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Miguel  de
Britto Lyra Filho; DJPB 22/09/2014; Pág. 13) - negritei.

Ainda  que  assim  não  fosse,  esclarece-se  que  o
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Julgador  não  está  obrigado  a  se  pronunciar  ao  talante  do  inconformado,  isto  é,
analisar  todos  os  argumentos  ventilados  pelas  partes  em  sua  decisão,  bastando
embasá-la com fundamentos suficientes a justificar o entendimento por ele adotado.

Ilustrativamente,  o  Tribunal  de  Justiça  do  Distrito
Federal, decidindo matéria semelhante, pontificou:

PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  INOCORRÊNCIA  DE
OBSCURIDADE,  CONTRADIÇÃO  OU  OMISSÃO
NO ACÓRDÃO EMBARGADO. REDISCUSSÃO DA
MATÉRIA.  VIA  IMPRÓPRIA.  REJEIÇÃO.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA DE VÍCIOS.
RECURSO  IMPROVIDO.  1.  Os  Embargos  de
Declaração não são a via própria para rediscutir os
fundamentos  do  julgado. 2.  Não  se  exige  do
magistrado  a  análise  de  todos  os  argumentos  da
parte  ou  citar  todos  os  dispositivos  legais
mencionados pelos litigantes. Importa apenas que
demonstre os fundamentos pelos quais concede ou
nega  uma  pretensão,  pronunciando-se  sobre  as
questões  juridicamente  relevantes. 3.  A  simples
alusão  quanto  ao  interesse  de  prequestionamento
não  é  suficiente  para  o  acolhimento  dos
declaratórios,  quando  ausente  qualquer  omissão,
contradição ou obscuridade. 4. Inexistentes vícios de
omissão,  contradição  ou  obscuridade,  nega-se
provimento  aos  embargos.  (TJDF;  Rec
2012.01.1.136677-2; Ac. 750.328; Terceira Turma Cível;
Rel.  Des.  Getúlio  de  Moraes  Oliveira;  DJDFTE
27/01/2014; Pág. 91) - destaquei.

Esta Corte de Justiça já se manifestou:
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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO
DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO
DOS EMBARGOS. Constatado que a insurgência da
embargante  não  diz  respeito  a eventual  vício  de
integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a
interpretação que lhe foi desfavorável,  é de rigor a
rejeição  dos  aclaratórios.  “o  magistrado  não  está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos
pela  parte,  desde  que  os  fundamentos  utilizados
tenham sido suficientes para embasar a decisão”. O
colendo  Superior  Tribunal    de  justiça  tem  
entendimento  pacífico     de  que  os     embargos  
declaratórios,  mesmo  para  fins     de  
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão
embargada ostentar algum dos ví  cios que ensejariam  
o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição).
[…].  (TJPB;  Rec.  200.2012.071456-9/001;  Quarta
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da
Silva; DJPB 05/03/2014; Pág. 18) - grifei.

Em  face  dessas  considerações,  observa-se  que  o
acórdão hostilizado foi nítido e objetivo, inexistindo quaisquer dos vícios  descritos
no art. 535, do Código de Processo Civil.

Sendo  assim,  resulta  prejudicado  o
prequestionamento  da  matéria,  pois,  mesmo  para  fins  de  acesso  às  instâncias
superiores, a sua finalidade vincula-se ao preenchimento de um dos pressupostos
específicos, o que não restou configurado.

Por fim, apenas a título de esclarecimento, cumpre
acrescentar não ser encargo do julgador se manifestar sobre todos os fundamentos
legais  apontados  pelos  litigantes,  sendo  suficiente  a  existência  da  motivação  na
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prestação jurisdicional, a teor do art. 458, do Código de Processo Civil e art. 93, IX, da
Constituição  Federal,  com  a  indicação,  pelo  Juiz,  das  bases  legais  as  quais  dão
suporte a sua decisão.

Ante  o  exposto, REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É o VOTO.

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 21 de setembro de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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